
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 194505 - PA (2024/0069971-8)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : RENAN LIMA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : FABRICIO QUARESMA DE SOUSA - PA023237

CARLOS MAGNO BIÁ SARRAZIN - PA023273
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO.

1. Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da 
liberdade antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de 
legalidade a medida extrema quando baseada em elementos concretos, nos 
termos do art. 312 do CPP.

2. No caso, a prisão preventiva do agravante foi idoneamente mantida 
com fundamento na garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta e o risco de reiteração delitiva, pois foi apontado que o 
acusado responde a outro processo da mesma natureza do ora 
apurado (latrocínio), além de ter o delito sido cometido com o uso de arma de 
fogo, mediante grave ameaça e tentativa de ceifar a vida da vítima.

3. "Como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte Superior, 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo 
outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar 
como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública". 
(AgRg no HC n. 903.414/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 3/6/2024.)

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 194505 - PA (2024/0069971-8)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : RENAN LIMA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : FABRICIO QUARESMA DE SOUSA - PA023237
  CARLOS MAGNO BIÁ SARRAZIN - PA023273
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO.

1. Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da 
liberdade antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de 
legalidade a medida extrema quando baseada em elementos concretos, nos 
termos do art. 312 do CPP.

2. No caso, a prisão preventiva do agravante foi idoneamente mantida 
com fundamento na garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta e o risco de reiteração delitiva, pois foi apontado que o 
acusado responde a outro processo da mesma natureza do ora 
apurado (latrocínio), além de ter o delito sido cometido com o uso de arma de 
fogo, mediante grave ameaça e tentativa de ceifar a vida da vítima.

3. "Como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte Superior, 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo 
outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar 
como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública". 
(AgRg no HC n. 903.414/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 3/6/2024.)

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Renan Lima da Silva contra 
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decisão em que se negou provimento ao recurso em habeas corpus, porquanto constatada 

a presença de fundamentação idônea para a decretação da prisão preventiva, tendo em 

vista a presença de fundamentos concretos para a manutenção da prisão cautelar, a bem 

da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta e do risco de reiteração 

delitiva.

Daí o presente agravo regimental, no qual a defesa reitera os argumentos da 

inicial e ressalta que "o processo anterior mencionado na decisão monocrática não 

possuía transito em julgado antes do suposto cometimento de nova infração, pelo que 

estamos diante de uma reincidência ficta, que não pode ser utilizada como subsídio para a 

manutenção de uma cautelar (em ilícito cuja própria sentença reconheceu, na análise das 

circunstancias judiciais, que não tem gravidade concreta) por período de tempo tão 

duradouro (mais de 1 ano e 3 meses)" (fl. 492).

Requer a reconsideração da decisão agravada, para que a custódia preventiva 

do agravante seja revogada, ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão.

É o relatório.

VOTO

Consoante relatado, busca a defesa a reconsideração da decisão agravada, com 

a revogação da prisão preventiva do agravante ou a sua substituição por medidas 

cautelares diversas da prisão.

A decisão agravada foi assim fundamentada (fls. 477-478):

[...]
Ao manter o encarceramento preventivo, o sentenciante assim dispôs (fl. 48):

No caso em comento, a segregação cautelar do acusado é imprescindível 
para a garantia da ordem pública (CPP, art. 312), em razão de que o acusado 
responde a outro processo da mesma natureza dos autos em epígrafe 
(nº0023831-47.2018.8.14.0401), conforme certidão de antecedentes criminais 
(ID.92799313), denotando que em liberdade terá o mesmo estímulo e voltará a 
delinquir. Não se podendo olvidar, ainda, as circunstâncias em que o crime foi 
cometido, com o uso de arma de fogo, mediante grave ameaça e tentativa de 
ceivar a vida da vítima. Ademais, a medida incide também como forma de 
acautelar o meio social e preservar a credibilidade da justiça, pois a adoção das 
medidas previstas em lei diminuirá a sensação de impunidade junto à 
população e ao infrator, estimulando a redução dos índices de cometimento de 
infrações penais.

 
In casu, verifica-se a presença de fundamentos concretos para a manutenção da prisão 

cautelar, a bem da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta e do risco de 
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reiteração delitiva, pois foi apontado que "o acusado responde a outro processo da mesma 
natureza dos autos em epígrafe", além de ter o delito sido cometido "com o uso de arma de 
fogo, mediante grave ameaça e tentativa de ceivar a vida da vítima".

Tais argumentos são suficientes para rechaçar o alegado constrangimento ilegal de que 
estaria sendo vítima o recorrente.

A constrição cautelar impõe-se pela gravidade concreta da prática criminosa, causadora 
de grande intranquilidade social, revelada no modus operandi do delito e diante da 
acentuada periculosidade do acusado, evidenciada na propensão à prática delitiva e conduta 
violenta. Confira-se: AgRg no RHC n. 174.050/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 
167.491/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 3/3/2023; AgRg no HC n. 770.197/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022; 
RHC 140.629/AL, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
04/02/2021.

Com efeito, “justifica-se a imposição da prisão preventiva da agente pois, como 
sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem 
pública”. (AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023). No mesmo sentido: AgRg no RHC n. 
175.527/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 780.490/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 3/3/2023; AgRg no RHC n. 
164.793/RS, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 25/11/2022.

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 
801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Por fim, convém citar precedente dessa Corte no sentido de que:
"[...] a manutenção da custódia cautelar no momento da sentença 

condenatória, em hipóteses em que o acusado permaneceu preso durante toda a 
instrução criminal, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente, para 
a satisfação do art. 387, § 1.º, do Código de Processo Penal, declinar que 
permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação da medida 
extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de fato, preenchidos os 
requisitos legais do art. 312 do mesmo diploma" (AgRg no RHC n. 
187.138/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
3/10/2023, DJe de 10/10/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
Publique-se.
Intimem-se.

 
 
A despeito das alegações defensivas, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos, ainda que não se desconheça a complexidade e a relevância da 

Documento eletrônico VDA41825091 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 04/06/2024 17:43:29
Código de Controle do Documento: 89a29675-5e87-40bc-8e1e-5c713bfc02cf



questão tratada nestes autos.

No caso, o Juízo sentenciante manteve a prisão preventiva do agravante com 

fundamento na garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da 

conduta e o risco de reiteração delitiva, pois foi apontado que "o acusado responde a 

outro processo da mesma natureza dos autos em epígrafe", além de ter o delito sido 

cometido "com o uso de arma de fogo, mediante grave ameaça e tentativa de ceivar a vida 

da vítima".

Ademais, "[c]omo sedimentado em farta jurisprudência desta Corte Superior, 

maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações 

penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a 

reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública". (AgRg no HC n. 903.414/RS, 

relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 

3/6/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 194.505 / PA
Número Registro: 2024/0069971-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08171915820238140000 08270838320228140401 8171915820238140000 8270838320228140401

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENAN LIMA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : FABRICIO QUARESMA DE SOUSA - PA023237

CARLOS MAGNO BIÁ SARRAZIN - PA023273
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENAN LIMA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : FABRICIO QUARESMA DE SOUSA - PA023237

CARLOS MAGNO BIÁ SARRAZIN - PA023273
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
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Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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